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ANEXOS 


т QUESTÕES OBJETIVAS 
DE CONCURSOS PÚBLICOS 


A — DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO 


(AGU - 2002) 


1. Acerca das fontes do Direito Internacional Público (DIP), jul- 
e os seguintes itens: 

a) A parte que invoca um costume tein de demonstrar que ele es- 
Á de acordo com а prática constante e uniforme seguida pelos Estados 
questão. 3 


b) Os precedentes judiciais são vinculativos tão-somente para as 
artes em um litígio e em relação ao caso concreto, não tendo, assim, 
rigatoriedade em DIP. 


c) Constituem funções da doutrina o fornecimento da prova do · 
nteúdo do direito e a influência no seu desenvolvimento. 


d) O Estatuto da Corte Internacional de Justiça, ao indicar as fon- 
s do DIP que um tribunal irá aplicar рага resolver um caso concreto, 
ncede posição mais elevada para as normas convencionais, que 
vêm prevalecer sempre sobre todas as outras. 


e) Ainda hoje, o rol das fontes indicado no Estatuto da Corte In- 
l6rnacional de Justiça é taxativo. 


216 - MANUAIS PARA CONCURSOS E GRADUAÇÃO - Volume 2 


2. Quando soarem as doze badaladas da meia-noite до да 19 de 
maio de 2002, o mundo acolherá com satisfação o Timor Leste na 
família das nações. Será um momento histórico para o Timor Leste e 
para as Nações Unidas. Um povo orgulhoso е tenaz realizará o sonho 
comum а todos os povos de viver como homens e mulheres livres sob 
um governo que eles mesmos escolheram — Kofi Annan, O mundo não 
pode abandonar o Timor Leste, Folha de S. Paulo, 19.05.2002, A-29 
(com adaptações). i 


А partir do texto acima, julgue os itens que se seguem: 


a) Para satisfazer a condição de Estado, tal como prescreve о di- 
reito internacional público, o Timor Leste deve possuir: território, 
população, governo, independência na condução das suas relações 
externas e reconhecimento dos demais atores que compõem a socie- 
dade internacional. 


b) Para o direito das gentes, о ingresso nas Nações Unidas é con- 
dição necessária para que um Estado possa ser considerado sujeito de 
direito internacional. ` 


c) A população de um país é о conjunto de pessoas (nacionais e 
estrangeiros) fisicamente instaladas'em seu território. 


d) O governo timorense deve ser reconhecido pelos demais 


membros da comunidade internacional como condição necessária para 


o reconhecimento do novo Estado. 


e) A nacionalidade, vínculo jurídico-político que une um indiví- 
duo а um Estado, só pode ser concedida pelos Estados, que devem 
observar os princípios do direito internacional que regulam a matéria. 


3. Tendo em vista o entendimento do direito internacional, bem 
como. a prática brasileira acerca de tratados internacionais, julgue os 
itens subsequentes: 


a) Tratado internacional é um acordo celebrado por escrito entre 
sujeitos de direito internacional que produz efeito jurídico, qualquer 
que seja sua denominação particular. 


b) No Brasil, as convenções internacionais do trabalho, uma vez 
incorporadas ao ordenamento jurídico nacional, têm força de lei ordi- 
nária. 
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c) Na ausência de preceito cons! itucional claro, о STF firmou en- 
tendimento de que .05 tratados internacionais de direitos humanos €s- 
tão acima da Constituição da República. 


d) O Congresso Nacional brasileiro vesolve definitivamente sobre 
tratados internacionais ao ratificá-los no plano externo. 


e) Salvo afronta à regra de direito interno de importância funda- 
mental sobre competência para concluir tratado, uma parte. não pode 
invocar disposições de seu direito interno para justificar о descumpri- 
mento de um tratado. 


Gabarito 


Concurso: Advogado Gersi da União — 2002 
Matéria: Direito Internacional 
$ 2 3 


CORRETA | ERRADA -|[ССОЕКЕТА 
CORRETA | ERRADA | CORRETA 
CORRETA | CORRETA | ERRADA 
ERRADA ERRADA | ERRADA 
ERRADA | CORRETA | CORRETA 


wisas 


=н 


B - DIREITO INTERNACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS 


(DELEGADO-SP — 2000) 

1. Quais os primeiros marcos do processo de internacionalização 
dos Direitos Humanos? 

à) Direito Humanitário, Liga das Nações e à Carta Internacional 
dos Direitos Humanos. 

b) Direito Humanitário, Liga das Nações e a Organização Inter- 
nacional do Trabalho. 

c) Liga das Nações, Organização Internacional do Trabalho e à 
Carta Internacional dos Direitós Humanos. 

d) Organização Internacional do Trabalho, Direito Humanitário e 
*a Carta Internacional dos Direitos Humanos. 
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2. А`Сотізѕӣо de Direitos Humanos das Nações Unidas deverá 
submeter propostas, recomendações е relatórios referentes aos instru- 
mentos internacionais de Direitos Humanos ao (à): 


a) Conselho Econômico е Social. 
b) Conselho de Tutela. 

c) Conselho de Segurança. 

d) Corte Internacional de Justiça. 


(Tecnicamente a Declaração Universal dos Direitos do Homem 
(1948) constitui: 


a) um acordo internacional. 
b) uma recomendação. 

c) um tratado internacional. 
d) um pacto. 


4. Os direitos:previstos no Pacto Internacional dos.Direitos Civis 
de Políticos (1966): 


a) têm auto-aplicabilidade, mas não criam obrigações legais aos 
Estados-membros. 


b) demandam aplicação progressiva e não criam obrigações lè- 
gais aos Estados-membros. 


c) demandam aplicação progressiva e criam obrigações legais aos 
Estados-membros. 


d) têm auto-aplicabilidade e criam obrigações legais aos Estados- 
membros. 


5. No campo dos Direitos Humanos, num eventual conflito entre 
normas previstas em tratados internacionais e preceitos de direito in- 
terno, aplica-se o princípio da: 


a) anterioridade da lei. 


b) especialidade. 
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c) norma mais favorável à vítima. 
d) norma de hierarquia superior. 


(6. "ре acordo. com a teoria “monista”, рага que haja а incorpora- 
ção dos tratados de direitos humanos ao direito brasileiro: 


a) A ratificação não é suficiente, sendo necessária a edição de ato 
legislativo interno determinando а incosporação. 


` b) A ratificação é suficiente para imediata aplicação já que o po- 
der legislativo participa do processo de incorporação. 


c) Não é necessária a ratificação para a incorporação, sendo sufi- 
ciente a aprovação do Poder Legislativo. 


d) A ratificação é suficiente para а imediata aplicação já que o 
poder legislativo não participa do processo da incorporação. 


(DELEGADO-SP - 2003) 
1. A prevalência dos direitos humanos constitui um dos: 


*- a) princípios:que regem а República Federativa do Brasil nas su- 
as relações internacionais. 


b) objetivos fundamentais da Revública Federativa do Brasil. 
c) objetivos derivados da República Federativa do Brasil. 


d)-objetivos fundamentais da União, dos-Estados, do Distrito Fe- 
deral e dos municípios. 


(2)Resolução proclamada pela Assembléia-Geral da ONU contém 
trinta artigos, precedidos de um Preâmbulo, com sete considerandos, 
na qual-se assegura o princípio da indivisibilidade dos direitos huma- 


nos. 
O texto acima se refere à: 
a) Carta das Nações Unidas. 


b) Declaração Universal dos Direitos Humanos. 


И 
J 


à 


—== cc 
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с) Declaração Americana dos Direitos Humanos. 
d) Declaração dos Direitos do Homem е do Cidadão. 


3, Estabelece a Comissão Interamericana de Direitos Humanos е 
a Corte Interamericana de Direitos Humanos como meios de proteção 
е órgãos competentes “para conhecer dos assuntos relacionados com.o 
cumprimento dos compromissos assumidos pelos Estados-partes nesta 
Convenção” a: 


a) Convenção Americana sobre Direitos Humanos. 

b) Convenção Interamericana para Prevenir е Punir a Tortura. 
с) Carta das Nações Unidas.” ; 

d) Declaração Universal dos Direitos Humanos. 


GABARITO: 


(TRF 5: REGIÃO/1999) 
(т, Um tratado internacional passa a ser vigente no Brasil е pode 
ser aplicado pelo juiz, SOMENTE após sua: 
a) ratificação pelo Senado Federal. 
b) ratificação pelo Congresso Nacional. 
c) ratificação internacional pelo Presidente da República. 


„Ф aprovação pelo Congresso Nacional, por um Decreto 
Legislativo. 


e) promulgação pelo Presidente da República. 
(2 Tratados, Convenções e Acordos, 


a) Tratados, convenções e protocolos não significam qualquer 
classificação de tipos de atos internacionais multilaterais, quanto à sua 


normatividade. 


| b) Tratados são atos internacionais multilaterais de maior 
importância: е se reservam aos assuntos mais relevantes que..os 
versados em convenções internacionais. 
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c) Os protocolos somente podem ser assinados se houver um 
tratado “internacional anterior sobre о mesmo assunto: e entre 05 


mesmos Estados Partes. 


d) “Convenções Internacionais” são denominações reservadas 
aos atos adotados. по âmbito da OIT (Organização Internacional do 
Trabalho), enquanto que “Tratados Internacionais”, aos atos adotados 


no âmbito da ONU (Organização das Nações Unidas). 

e) Os acordos internacionais entre Estados não são “Tratados”, 
no sentido emprestado a este termo pela Convenção de Viena sobre o 
Direito dos Tratados de 1969. 


3, Responsabilidade internacional dos Estados.. 


a) Não há violação'de um dever internacional, no caso de о Poder . ` 
Legislativo е. о Poder Executivo. colaborarem para а adoção de uma lei 
ordinária; segundo o processo legislativo estabelecido na Constituição, 
mas que se” encontre em “flagrante oposição a normas cogentes 
internacionais. 


Б) Os atos do Poder - Judiciário. não podem dar causa à 
responsabilidade . internacional dos Estados, porquanto - são atos 


regidos nas leis internas. 

c) “Somente os atos. políticos do Poder Executivo podem dar 
causa à responsabilidade internacional dos Estados, 

d) Para o Direito Internacional, é irrelevante se uma violação de 
um dever internacional foi motivado ou não por uma lei interna do 
Estado. 

e) A responsabilidade internacional dos Estados somente pode 
ser definida pelas leis internas dos mesmos. 


4, Validade da sentença estrangeira. 

a) A sentença judiciária estrangeira para ser exeqüível no Brasil, 
necessita de estar conforme às normas dos tratados internacionais dos 
quais o Brasil é parte. 


b) A sentença judiciária estrangeira só é exegiiível no Brasil, se а 
competência do juiz estrangeiro for semelhante à do juiz brasileiro. 
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c) A sentença judiciária estrangeira que ofender à ordem pública, 
só é exeqüível no Brasil após sua homologação pelo juiz do lugar de 
sua execução. 


d) Qualquer sentença. judiciária estrangeira só é exequível-no 
Brasil após homologação pelo Supremo Tribunal Federal. 


e) Somente as sentenças estrangeiras penais e condenatórias, para 
sua execução no Brasil, dependem de homologação pelo Supremo 
Tribunal Federal. 


Gabarito: 


(TRF 4.º REGIÃO/2000) 
> Assinale a alternativa correta: » 


a) Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, os tra- 
tados internacionais normativos têm supremacia sobre o direito positi- 
vo interno em matéria tributária. 


b) Os tratados internacionais são celebrados por decreto legislati- 
vo do Congresso Nacional. 


c) A promulgação dos tratados internacionais é da competência 
do Presidente da República. 


d)-Após a aprovação definitiva pelo Congresso Nacional, o trata- 
do internacional passa a ser obrigatório no. direito positivo interno. 


CORRETA: 


(TRF 3." REGIÃO/2003) 


\ 65, Compete a celebração de tratados, convênios e atos interna- 
cionáis: 


а) ao Presidente da República após а aprovação.do Congresso 
Nacional. | 


b) ao Presidente da República “ad referendum” do Senado Fede- 
ral, 
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c) ao Presidente da República “ad referendum” do Congresso 
Nacional, 


d) ao Presidente da República após а aprovação da Câmara dos 
Deputados. 


Resposta 


(TRF 4.º REGIÃO/2004) 


V91. "Assinalar a alternativa correta. 


I. À denominação dos tratados internacionais é irrelevante para a 
“| determinação: de seus efeitos ой де sua eficácia, sendo indiferente 
4. sejam chamados de acordo, convenção, ajuste, pacto ou liga. 


| П. Segundo o número de Estados-partes, os tratados serão sem- 
pre multilaterais, sendo inadmissível a hipótese de tratado unilateral. 


ш. Segundo a possibilidade de participação, os tratados serão 
abertos ou fechados. > 


IV. Segundo о modo de entrada em vigor, os tratados poderão ser 
“em devida forma”ou “em forma simplificada”. 


E a) Estão corretas apenas as-assertivas Пе IV. 

b) Estão corretas apenas as asse:tivas I, Пеш. 
с) Estão corretas apenas as assertivas I, WMelvV. 
d) Todas as assertivas estão corretas. 


Resposta 


“ Veja-se que o enunciado da questão se refere à celebração do tratado, que é 
sempre prévia à manifestação congressual (CF, art. 84, УШ). 
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(MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 18. CONCURSO) 
14..A proteção dos direitos humanos: | 


і І = independe, segundo a doutrina contemporânea, de fronteiras 
nacionais: ejurisdição: doméstica, por serem tais direitos inerentes А 


шшде da pessoa humana е não “dependentes de reconhecimento 
estatal. 


П — tem como importantes: instrumentos, n 
1 а! » nO, plano global, а Dé- 
claração Universal dos Direitos Humanos de'1948;das Nações Unidas 


e os Pactos Internacionais de Direitos Civis e Políticos е de Direitos: 


Econômicos, Sociais-e Culturais de 1966, е, no plano regional; а'Соп- 


venção, Americana sobre Direitos Humanos de 1969. (“ 
José de Costa Rica”). ga SeA 


; m — no sistema da OEA, tem como órgãos competentes a Co- 
“missão Interamericana de Direitos Humanos, com sede em Washing- 
ton DC, nos Estados:Unidos da América, e а Corte Interamericana de 
Direitos Humanos, sediada em San José da Costa Rica. 


Analisando-se as asserções acima, pode-se afirmar que: 


a) todas são corretas. 
b) todas são incorrétas. 
c) somente as de números I e П estão coireias. 


d) somente as de números Пе Ш estão correias. 


(DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO/2004) 


Acerca do processo de incorporação, vigência e extinção dos tra- 
tados internacionais relativos a direitos -hùmanos no ordenamento 
jurídico brasileiro, julgue os itens subsegiientes.? 


151 Em geral, os tratados internacionais modernos relativos a di- 
reitos-humanos: são convenção celebradas sob os auspícios 


“ Assinalar С (Сепо) ou E (Errado): 
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de organizações internacionais globais ou regionais, antece- 
didos por inúmeras sessões de trabalhos preparatórios, desti- 
nadas: à apresentação, negociação е composição do texto- 
base do instrumento convencional, tendo como objeto е fim 
a proteção dos direitos fundamentais do ser humano e não о 
intercâmbio recíproco de direitos para o benefício mútuo dos 
Estados contratantes, conforme ocorre nos tratados іпіегпа- 


„cionais: de tipo tradicional. 


152 


„154 


‚155 


Concluída: a fase de negociação multilateral, cabe ао Estado 
brasileiro, por meio do seu chefe ou, por delegação, de um 
plenipotenciário, а decisão discricionária de assinar O ins- 
trumento convencional, сот) ou sem reservas, ou promover 
novos estudos по âmbito interno; porém, ao assiná-lo, cons- 
titui-se o vínculo obrigacional no plano do direito interna- 
cional. 


"De acordo com о texto da proposta de Emenda Constitucio- 


nal п, 2920/2000 (Reforma do Poder Judiciário), aprovada 
em 1.º turno de votação по Senado Federal, os tratados е 
convenções internacionais referentes a direitos humanos a- 
provados; em cada Casa бо Congresso Nacional, em dois 
turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, 
serão equivalentes às emendas constitucionais. 


Tratados internacionais relativos a direitos humanos podem 
conter autorização expressa para formulação de quaisquer 
reservas que o Estado-parte considere apropriadas, desde 
que tais reservas não sejam incompatíveis com о objeto e o 
fim do tratado, não estando sujeitas à aceitação ulterior dos 
demais Estados contratantes. 


A denúncia de um tratado internacional a respeito de direitos 
humanos pelo chefe do Poder Executivo está condicionada 
apenas à prévia aprovação do ato pelo Poder Legislativo. 
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No que se refere ao sistema Interamericano de Proteção dos Di- 
reitos Humanos, julgue os itens a seguir. 


156 Qualquer pessoa pode apresentas à Comissão Interamericana 
de Direitos Humanos: (CIDH) petições que.contenham de- 
núncias ou queixas de violações aos direitos consagrados na 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos por um Es- 
tado-parte, desde que, esgotados os recursos de direito inter- 
no, o pleito obtenha o endosso do: Estado до qual o indiví- 
duo seja nacional. 


157 A comprovação da condição de vítima é requisito de admis- 
sibilidade do caso perante a CIDH e a cláusula que prevê o 
direito-de petição individual é facultativa, ao passo que а 
cláusula de petições interestatais é obrigatória. 


158 Admitida a demanda perante а CIDH, as supostas vítimas, 
seus: familiares ou seus representantes devidamente acredi- 
tados poderão apresentar suas solicitações, argumentos e 


provas de forma autônoma, durante todo о processo, em re- ` 


lação" àquelas solicitações, argumentos e provas apresenta- 
dos pela CIDH. 


159 A competência da CIDH alcança; рог um lado, todos os Es- 
tados-partes: да Convenção Americana sobre. Direitos Hu- 
manos, em relação aos direitos è garantias nesta consagrados 
e, por outro lado, alcança todos os Estados-membros da, Or- 
ganização dos Estados Americanos, em relação aos direitos 
consagrados na Declaração Americana de 1948. 


160 A parte da sentença proferida pela'CIDH que determinar іп- 
denização compensatória poderá ser executada no país res- 
pectivo pelo processo interno vigente. para a execução de 
sentenças contra o Estado. 


? Assinalar С (Certo) ou E (Errado). 
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TI- QUESTÕES OBJETIVAS 
DA ОАВ (VÁRIOS ESTADOS) 


(OAB/PE Nº 129) 


í 1705 tratados е as convenções internacionais apresentam como 
elementos fundamentais para a validace, todas as condições indicadas 
abaixo, com exceção de: 


a) capacidade das partes contratantes determinadas. 
b) consentimento mútuo expresso. 
c) objetivos lícitos e possíveis. 


d) prévio registro de documentação epistolar nas Nações Unidas. 


(2 Um tratado firmado entre um Estado soberano Ae um Estado 
soberano B pode ser extinto em apenas uma das seguintes hipóteses: 


a) execução continuada do que foi previsto. 
b) costume internacional voltado à prática comercial. 
c) guerra superveniente entre оз contraentes: 


d) guerra superveniente entre outros Estados. 


( 3. Sobre as organizações internacionais pode-se afirmar que são 
corretas todas as alternativas abaixo, exceto: 


a) contribuem para a criação de normas internacionais e discus- 1 
são de problemas comuns. 


: b) são criadas a partir de um tratado ou convenção constitutiva. 
c) exercem o direito de convenção e o direito de legação. 


d) só possuem personalidade jarídica após o reconhecimento no 
Estado que o acredita. 
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(OAB/PI 2001-2) 


1, Não é requisito exigido para a execução de sentença proferida 
no estrangeiro: 


a) ter sido homologada pelo Supremo Tribunal Federal, 
b) haver sido proferida por juiz competente. 


с) ter sido homologada pelo Supremo Tribunal Federal, inclusive 
quando meramente declaratória de estado de pessoas. 


; d) terem sido as partes citadas ou haver-se legalmente verificado 
a revelia. 


2. Quanto ao processo de homologação de sentença estrangeir: 


a) não exige observância a observância de qualquer formalidade. 


b) é necessária a tradução oficial, realizada por tradutor público. 
juramentado no Brasil. 


- c) permite tradução oficial feita por intérprete. autorizado: habi- 
litado em língua portuguesa em que foi proferida а sentença estrangei- 
ra-homologanda. 


d) o processo de homologação faz instaurar processo contencioso 
amplo, ` 


(OAB/PI 2001-3) 
+ 1. Marque a alternativa correta, em relação a assertiva abaixo: 
As organizações internacionais contemporâneas: 


Я а) São sujeitos de Direito Internacional em função de sua sobera- 
ша. 


b) Não têm soberania, apenas capacidade jurídica. 


с) Não são sujeitos de Direito Internacional. 
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d) São sujeitos de Direito Internacional por terem sido criadas 
por um tratado entre Estados. 


a 
(2, Marque a alternativa correta , em relação a assertiva abaixo: 


O órgão central que historicamente o Direito Internacional consi- 
dera como encarregado das relações internacionais, e que todos'os 
seus àtos е declarações são imputáveis ao Estado: 


a) Poder Legislativos dos Estados. 
b) Chefe de Estado (Monarca ou Presidente da República). 
c) Conselho de Segurança da ONU. 

* d) ONU - Organizações das Nações Unidas. 


(OAB/RJ 1999) 


- Leia com atenção o trecho do Tratado de Roma, que instituiu а 
Comunidade Econômica Européia, para após, marcar'a opção correta: 
“Sua majestade o Rei dos Belgas, o Presidente da República Federal 
da Alemanha, o Presidente da República Francesa, о Presidente-da 
República Italiana, Sua Alteza Real а Grã – Duquesa do Luxemburgo, 
Sua Majestade a Rainha dos Países Baixos. Determinados a estabele- 
cer os fundamentos de uma união cada vez mais estreita entre оз po- 
vos europeus; Decididos a assegurar, mediante uma ação comum, о 
progresso econômico e social dos seus países, eliminando as barreiras 
que dividem a Europa, Fixando como objetivo essencial dos seus es- 
fórços a melhoria constante das condições de vida de trabalho dos 
povos”, 


а) Trataise de um trecho da parte dispositiva de um tratado bila- 
teral. 


b) Trata-se de um trecho do preâmbulo de um tratado bilateral, 


c) Trata-se de um trecho do preâmbulo de um tratado multilate- 
ral, 
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iat 9 Trata-se de um trecho da parte dispositiva de um tratado pluri- 
ateral. 


(OAB/RN 2003-1) 


1) Qual das assertivas abaixo demonstra de maneira correta os 
trâmites necessários рага que um TRATADO ou ACORDO INTER: 
NACIONAL, do qual o Brasil é signatário, tenha plena vigência no 
direito pátrio. | 


a) Não existem trâmites legais internos posteriores a assinatura 
dos Tratados ou Acordos Internacionais; Uma vez que, firmados pela 
autoridade competente, têm vigência imediata. 


b) A integração da norma internacional no direito positivo, se dá 
no' momento em que é ratificada pelo Poder Executivo, através de 
Decreto Presidencial. 


с) A adesão efetiva ao diploma internacional dar-se-á somente 
após ter sido aprovado pelo Congresso Nacional, mediante Decreto 
Legislativo, e posteriormente ratificado pelo Poder Executivo. 


З Ф Os trâmites legais internos, se resumem na aprovação, por 
maioria simples, pelo Senado Federal. 


(OAB/MG 1998) 


| 1. Na ação Direta de Inconstitucionalidade nº 1480-3, o Ministro 
Presidente do Supremo Tribunal Federal proferiu despacho contendo o 
seguinte trecho: 


“DESPACHO: Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, 
com pedido de liminar, que, ajuizada em formação litisconsorcial ati- 
va, tem por objetivo questionar a validade jurídico-constitucional do 
Decreto Legislativo nº 68/92, que aprovou a Convenção nº 158 da 
Organização Internacional йо Trabalho (ОІТ), e do Decreto nº 
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1:855/96, que promulgou esse mesmo ato normativo de direito inter- 
nacional público. 


Todos sabemos que o decreto presidencial, que sucede a apro- 
vação congressual do ato internacional e a troca dos respectivos 
instrumentos de ratificação, revela-se — enquanto momento culmi- 
nante do processo de incorporação desse ato internacional ao sis- 
tema doméstico — manifestação essencial e insuprimível, especial- 


mente se considerarmos os três efeitos básicos que lhe são pertinen- 


tes: (a) a promulgação do tratado internacional; (b) a publicação 
oficial de seu texto; e (c) a executoriedade do ato internacional, que 
passa, então, e somente então а vincular e a obrigar no plano o di- 
reito positivo interno”: 


Considerando o teor do trecho do despacho acima transcrito е as 
noções de Direito Internacional Público, é correto afirmar que: 


a) O Supremo Tribunal Federal entendeu que а incorporação do 
tratado internacional no Brasil se faz através de Decreto Legislativo. 


b) O Supremo Tribunal Federal tem entendido que a incorpora- 
ção o tratado internacional no Brasil se faz através de Decreto Execu- 
tivo: 

с) O Supremo Tribunal Federa? entendeu que о tratado interna- 
cional no Brasil tem а mesma'estatura hierárquica das normas consti- 
tucionais. 


d) O Supremo Tribunal Federal entendeu que о tratado interna- 
cional no Brasil é hierarquicamente inferior às leis federais. 


(OAB/MG 1999) 


1. Para que uma sentença estrangeira seja cumprida no Brasil, 
impõem-se que a mesma seja homologada e receba о exequatur do: 


a) Senado Federal. 
b) Ministério da Justiça. 
c) Supremo Tribunal Federal. 
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d) Ministério das Relações Exteriores. 


(OAB/MG 2001) 


ч 1. Quanto à possibilidade de o Conselho de Segurança da ONU — 
Organização das Nações Unidas — determinar intervenção em confli- 
tos militares, é INCORRETO afirmar: 


a) A intervenção deve ser aprovada por, pelo menos, 9 (nove) 
dos 15 (quinze) Estados que integram o Conselho de Segurança. 


b) A intervenção somente ocorrerá se contar com а aprovação: 


dos 5 (cinco) Estados que detêm assento permanente no Conselho de 
Segurança. 


c) A intervenção não ocorrerá, se houver veto por parte de qual- 
quer dos Estados que integram o G-7. 


d): Dificilmente ocorrerá intervenção contra Estados que detêm 
assento permanente no Conselho de Segurança, porque estes tendem a 
não aprovar medidas contra os seus interesses. 


2. São requisitos para homologação de sentença est i 
Brasil, EXCETO: a EE 


a) Haver a sentença sido proferida por Juiz competente. 


a b) Terem as partes sido regularmente citadas no processo no ex- 
erior, 


с) Estar a sentença traduzida por intérprete autorizado. 


К) Estar о processo onde foi proferida a sentença estrangeira re- 
vestido das formalidades dispostas na lei brasileira. 


(OAB/MG 2004) 


1. Instituído pelo Estatuto de Roma de 1998, o Tribunal Penal In- 
ternacional tem as seguintes competências, EXCETO: 
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a) julgar indivíduos nacionais de Estados que ratificaram o do- 
cumento de sua criação. 


b) julgar Estados cujos chefes praticaram crimes de genocídio, 


c) julgar indivíduos por crimes considerados lesivos à humanida- 
de. 


d) processar nacionais de Estados que hão ratificaram o docu- 
mento de sua criação. 


“2, Dentre as principais fontes do direito internacional, conforme 
estabelecido pelo artigo 38 do Estatuto da Corte Internacional de Jus- 
tiça, pode-se afirmar que: 


a) os tratados internacionais de natureza geral devem ser conclu- 
ídos por escrito ou por via oral entre Estados е são regidos pelo Direi- 
to Internacional. As Convenções internacionais especiais não-podem, 
“contudo, ser consideradas fontes do direito internacional. 


b) o costume internacional é reconhecido como meio auxiliar pa- 
та а determinação das regras de direito internacional. 


c) a regra ex aequo et bono é admitida como fonte do direito in- 
ternacional. ` 
И 


d) por estarem desvinculados da vontade dos Estados, а jurispru- 
dência internacional, a doutrina е os princípios gerais de direito não 
podem ser consideradas fontes do direito internacional. х 


“З.А Corte Internacional де. Justiça foi estabelecida pela Carta 
das Nações Unidas e é considerada como seu principal órgão judiciá- 
rio. No que tange à sua competência, pode-se afirmar que: 


a) diante de um crime de genocídio, qualquer indivíduo tem 
competência pará abrir um processo contencioso no âmbito da Corte 
Internacional de Justiça, 


b) apenas os Estados poderão ser partes em questões contencio- 
sas perante a Corte. 
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d) os tratados. internacionais celebrados pelo Brasil podem versar. 
matéria posta sob reserva constitucional de lei complementar, 


c) a Corte Internacional de Justiça pode ser considerada instância 
recursal do Supremo Tribunal Federal, cabendo recurso de inconstitu- 
| cionalidade por via de ação direta. 


d) as Organizações internacionais, partes do sistema das Nações 
Unidas, podem encaminhar шпа 'demanda contenciosa е serem partes 1 
litigantes em um processo contencioso no seio da Corte Internacional | a) a Santa Sé; 
de Justiça, 


3) Não é sujeito de direito internacional público: 


b) o Estado Soberano; 
c) a Organização Internacional; 


/DF 20 
(ОАВ 00 d):a Empresa Pública. 


1. O ato unilateral por meio do qual um Estado manifesta sua 
vontade de deixar de fazer parte de acordo internacional é chamado: 


‚ a) ratificação. 
b) altercação. 
с) denúncia. 


d) retração. 


2. Indique а assertiva verdadeira: 


a) a expedição, pelo Presidente da República, de decreto, supera- 
das as fases prévias da celebração da convenção internacional, de sua 
aprovação congressional e da ratificação pelo Chefe de Estado, produz 
o efeito básico de conferir a executoriedade do tratado internacional, 
que passa, então, e somente então, a vincular e a obrigar no plano do 
direito positivo interno. 


b) o Poder Judiciário não dispõe de competência, para, quer em 
sede de fiscalização abstrata, quer no âmbito do.controle difuso, efetu- 
ar o exame de constitucionalidade dos tratados ou convenções interna- 
cionais já incorporados ao sistema de direito positivo interno, ` 


с) os tratados ou convenções internacionais jamais poderão pre- 
valecer sobre as regras infraconstitucionais de. direito interno pela 
impossibilidade de utilização, em eventuais antinomias, dos critérios 
cronológico e da especialidade. 


| 
| 
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Ш - QUESTÕES DISSERTATIVAS 
DE CONCURSOS PÚBLICOS DA 
MAGISTRATURA FEDERAL 


1.º CONCURSO DE INGRESSO 
NA MAGISTRATURA FEDERAL 


TRF 2º REGIÃO – RIO DE JANEIRO/ESPÍRITO SANTO 


1.º Prova Escrita 
Direito Internacional Público 


9.º Questão: 


Como é feita a promulgação de um tratado internacional no Bra- 
sil? Quais os efeitos da promulgação? 


3.º CONCURSO DE INGRESSO 
NA MAGISTRATURA FEDERAL 


TRF 2º REGIÃO - RIO DE JANEIRO/ESPÍRITO SANTO 


1 Prova Escrita 
Direito Internacional Público 


8.º Questão: 


Quais os princípios constitucionalmente estabelecidos que regem 
a República Federativa do Brasil nas suas relações internacionais? ` 


10.° Questão: 


Os direitos e garantias expressos na Constituição excluem outros 
decorrentes dos tratados internacionais em que a República Federativa 
do Brasil seja parte? Indique a base legal da sua resposta. 
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5.º CONCURSO DE INGRESSO 
NA MAGISTRATURA FEDERAL 


TRF 2º REGIÃO - RIO DE JANEIRO/ESPÍRITO SANTO 


1.º Prova Escrita 
Direito Internacional Público 


48.º Questão: 

De acordo com a jurisprudência atual do Supremo Tribunal Fe- 
deral, explique a eficácia juspositiva dos tratados em face das normas 
do Direito interno. 


6.º CONCURSO DE INGRESSO 
NA MAGISTRATURA FEDERAL 


TRF 2º REGIÃO - RIO DE JANEIRO/ESPÍRITO SANTO 


1.º Prova Escrita 
Direito Internacional Público 


28.º Questão: 

Um tratado internacional celebrado e promulgado pelo governo 
brasileiro que tenha por objeto a proteção de direitos humanos pode 
ser revogado por lei ordinária? Justifique a resposta comentando а 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal referente à eficácia tem- 
poral dos tratados. 
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9.º CONCURSO DE INGRESSO 
NA MAGISTRATURA FEDERAL 


TRF 2º REGIÃO - RIO DE JANEIRO/ESPÍRITO SANTO 


1.º Prova Escrita 
Direito Internacional Público 


39.º Questão: 


Quais as fases de incorporação dos tratados internacionais ao-or- 
denamento jurídico brasileiro? 
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